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PROJETO DE LEI Nº 1.537/2021

“Autoriza realização de procedimento licitatório na modalidade concorrência para venda de lotes urbanos de propriedade do Município, e dá outras providências”.
DOUGLAS FÁVERO PASUCH, Prefeito Municipal de Nova Roma do Sul (RS), usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, encaminho à Câmara de Vereadores, para apreciação e posterior votação o seguinte Projeto de Lei:
Art. 1º. Em conformidade com a Lei Orgânica Municipal, art. 95, inciso I, c/c a Lei Federal nº 8.666/93, artigos 17, 18 e 19, autoriza-se o Poder Executivo Municipal a realizar procedimento licitatório -na modalidade concorrência, para alienação de bens dominicais, de natureza imóvel, identificados abaixo e descritos nos incisos que seguem:

I. Terreno 01 (matrícula nº 20.234): Um terreno urbano, sem benfeitorias, constituído pelo lote administrativo nº1020 da quadra 012, no quarteirão formado pela Rua Valter Luiz Bertholdo, Avenida  Júlio de Castilhos e Rua Sestílio Tochetto, na cidade de Nova Roma do Sul – RS, com a área de 224,18m² (duzentos e vinte e quatro metros quadrados e dezoito decímetros quadrados), medindo e confrontando: ao LESTE, por 29,85 metros confrontando com o passeio público da Rua Sestílio Tochetto; ao SUDOESTE, por 19,10 metros confrontando com o lote administrativo nº866 da quadra 012; ao NOROESTE, por 23,50 metros confrontando com o lote administrativo nº1025 e com o lote administrativo nº1007 da quadra 012.

II. Terreno 02 (matrícula nº 20.232): Um terreno urbano, sem benfeitorias, constituído pelo lote administrativo nº896 na quadra 012, no quarteirão formado pela Rua Valter Luiz Bertholdo, Avenida  Júlio de Castilhos e Rua Sestílio Tochetto, na cidade de Nova Roma do Sul – RS, com a área de 48,32m² (quarenta e oito metros quadrados e trinta e dois decímetros quadrados), medindo e confrontando: ao SUL, por 16,95 metros confrontando com o passeio público da Rua Valter Luiz Bertholdo; ao NORDESTE, por 13,40 metros confrontando com o lote administrativo nº866  e a outra de 1,92 metros confrontando com o lote administrativo nº912 da quadra 012; ao NOROESTE, por 5,90 metros confrontando com o lote administrativo nº912 da quadra 012.
III. Terreno 03 (matrícula nº 6.381): Um terreno urbano, constituído pelo lote s/nº, da quadra 14, atualmente lote administrativo nº488 da quadra 014, sem benfeitorias, na cidade de Nova Roma do Sul, RS, com a área de 465,46m² (quatrocentos e sessenta e cinco metros e quarenta e seis decímetros quadrados), dentro do quarteirão formado pelas Ruas Júlio de Castilhos, Pe. Alexandre Pelegrini Pe. José Ben e uma Rua sem denominação oficial, com as seguintes medidas e confrontações: ao NORTE, por 28,02 metros com o lote nº06, atualmente lote administrativo nº488 da quadra 014 e 28,02 metros com o lote 6/3, atualmente lote administrativo nº179 da quadra 014 ; ao SUL, por 54,22 metros com o lote 6/2, atualmente lote administrativo nº478 da quadra 014; ao LESTE, por 3,00 metros com a Avenida Júlio de Castilhos e por 12,60 metros com o lote 6/3, atualmente lote administrativo nº179 da quadra 014; e ao OESTE, por 12,00 metros com uma Rua sem denominação oficial, atualmente Rua Padre José Ben.

Art. 2º. Pela alienação, o Município receberá valores nunca inferiores aos valores atribuídos aos respectivos lotes após a avaliação por servidores responsáveis pelo Departamento de Patrimônio Municipal, valores estes, previamente avaliados, que estão de acordo com as respectivas certidões cadastrais emitidas pelo Departamento de Tributação municipal, sendo os valores descritos abaixo:

I. Terreno 01 (matrícula nº 20.234): Valor mínimo atribuído de R$ 27.298,79(vinte e sete mil e duzentos e noventa e oito reais e setenta e nove centavos);

II. Terreno 02 (matrícula nº 20.232): Valor mínimo atribuído de R$ 10.915,98(dez mil e novecentos e quinze reais e noventa e oito centavos);

III. Terreno 03 (matrícula nº 6.381): Valor mínimo atribuído de R$ 41.498,25(quarenta e um mil e quatrocentos e noventa e oito reais e vinte e cinco centavos).
Parágrafo único. O pagamento em contrapartida à alienação será feito de acordo com os termos do Edital de Licitação.

Art.  3º. Em conformidade com a legislação vigente, os lotes ora licitados não dependem de obras de infraestrutura.

Art. 4º. As respectivas certidões cadastrais, matrículas e mapa de localização fazem parte integrante da presente Lei.

Art. 5º. As despesas decorrentes do procedimento licitatório, referentes a custas de transferências, Certidões do Registro de Imóveis, Escritura definitiva, ou outros que eventualmente se apresentarem, bem como a outorga da escritura que será imediata ao resultado do processo licitatório, serão de inteira responsabilidade dos adquirentes.
Parágrafo único. A certidão de quitação será fornecida ao adquirente, somente após a comprovação da quitação total do imóvel.
Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Gabinete do Prefeito de Nova Roma do Sul, em 10 de maio de 2021.

DOUGLAS FÁVERO PASUCH

PREFEITO MUNICIPAL

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Saudamos os Nobres Membros da Colenda Câmara Municipal de Vereadores, oportunidade em que apresentamos o presente Projeto de Lei nº 1.537/2021 que “Autoriza a realização de procedimento licitatório na modalidade concorrência para venda de lotes urbanos de propriedade do Município, e dá outras providências”.
A Lei Orgânica Municipal, em seu art. 95, inciso I, reproduz a normativa antes determinada pela Lei Federal nº 8.666/93, artigos 17, 18 e 19, onde se vê que, as principais exigências para que o ente público promova a alienação de bens dominicais, sendo elas: Interesse público (que se apresenta a seguir), prévia avaliação (apresentada no art. 2º do presente) e que seja realizada a licitação na modalidade concorrência, após a aprovação do projeto e transformação em lei.
Há alguns anos, o Município adquiriu alguns terrenos destinados a arruamento no centro urbano. Quando elaborado o projeto e realizada a obra, parte dos imóveis acabaram sendo uma “sobra de terreno”, tanto é que são metragens pequenas, como se vê nas descrições constantes do conteúdo do projeto.

A alienação de imóveis, que hoje são inservíveis para o interesse público -mas que pode ser servível para o particular, gerará receita para os cofres público, e, consequentemente, certamente a municipalidade poderá dispor dessa receita para transformar em despesa de alguma área que seja de relevante interesse social.

Assim sendo, submete-se o mencionado projeto de lei à elevada apreciação de Vossas Excelências, solicitando sua decorrente aprovação no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco dias), de acordo com o estipulado pelo art. 72, caput, da Lei Orgânica Municipal.

Cordialmente,

DOUGLAS FAVERO PASUCH

Prefeito Municipal de Nova Roma do Sul (RS)

[image: image1.png][image: image2.jpg]PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ROMA DO SUL

RUA JULIO DE CASTILHOS, 895 - PRAGA DA MATRIZ - FONE: (54) 3294.1005 - CNPJ: 91.110.296/0001-59 - 95260-000 - NOVA ROMA DO SUL - RS.
e-mail: prefeitura@novaromadosul.rs.gov.br | site: www.novaromadosul.rs.gov.br





[image: image2.jpg]